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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.
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Por fim, é proibida a importação de batatas em recipientes não refrigerados (artigo 12.o do
Decreto de 14 de Julho de 2002), de materiais vegetais geneticamente modificados (Decreto
de 24/12/2000), Plantas e partes de plantas vivas do gênero Phoenix (Phoenix dactylifera:
tamareiras) e palmeiras ornamentais provenientes de países contaminados por Fusarium
oxysporum var albedinis e/ou Fusarium proliferatum e/ou Rynchophorus ferrigineus (artigo
14.º do Decreto de 14 de Julho de 2002) e de organismos prejudiciais, vegetais, produtos
vegetais, material vegetal ou outros objetos portadores ou susceptíveis de serem portadores
de organismos prejudiciais (lista fixada pelo artigo 14 da Lei nº 87-17 de 1º de agosto de
1987).

TAXAS DE IMPORTAÇÃO

As cargas são sujeitas aos seguintes Impostos ad-valorem: D.D 5,00% (direitos
alfandegários), PRCT 2,00%, S.C.T. 3,00% (taxa de contribuição solidária) e IVA 19,00%
(imposto sobre valor agregado).
Outras formalidades administrativas especiais descritas pela autoridade aduaneira são:
autorização para a aceitação do produto, autorização de livre circulação, certificado
fitossanitário do país de origem e declaração de importação de produtos. De acordo com o
Artigo 3.º do Decreto Executivo n.º 93-286, de 23 de novembro de 1993, os produtos vegetais
que tenham sido submetidos a uma transformação por tratamento térmico ou de conservação
excluem qualquer risco de propagação de organismos prejudiciais são dispensados de
autorização técnica prévia de importação.

Data: 13/01/2026
Posto: Buenos Aires/Argentina
Palavras-chave: Argentina. Bulbos de cebola. Material de propagação vegetal. Atualização.
Requisitos fitossanitários. 
Responsável: Andrea Claudia Parrilla – Adida Agrícola em Buenos Aires

ARGENTINA: OPORTUNIDADE DE
DIVERSIFICAÇÃO DE MERCADO -

EXPORTAÇÃO DE BULBOS DE CEBOLA PARA
PROPAGAÇÃO

SUMÁRIO:

Atualização dos requisitos fitossanitários de Bulbos de cebola (Allium cepa) com
origem brasileira para exportação à Argentina.  A medida representa avanço relevante
na agenda bilateral de facilitação do comércio agrícola no âmbito do MERCOSUL e
cria novas oportunidades para o setor brasileiro de materiais de propagação vegetal,
especialmente diante da dependência histórica argentina de fornecedores extra-bloco
para este insumo estratégico.
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Fonte: Infocampo

Antecedentes e contexto

A demanda argentina por materiais de propagação vegetal certificados, somada ao esforço de
diversificar fornecedores e reduzir custos logísticos associados a origens extrabloco,
impulsionou a solicitação de avaliação dos Requisitos Fitossanitários de Importação aplicáveis
aos bulbos de cebola (Allium cepa) de origem brasileira. Nesse contexto, o processo de
atualização e formalização dos requisitos fitossanitários para a exportação desse material de
propagação do Brasil para a Argentina encontra-se em etapa final, consolidando uma
oportunidade comercial relevante para o setor brasileiro de materiais propagativos, com
potencial de ganhos em previsibilidade regulatória e competitividade regional.

Do ponto de vista operacional e regulatório, a conclusão da formalização indica que a
Argentina estará em condições de processar importações de bulbos de cebola do Brasil para
propagação, com requisitos definidos para a emissão de Autorização Fitossanitária de
Importação (AFIDI) e para a certificação fitossanitária de origem. 

Requisitos fitossanitários acordados

De acordo com a aceitação final por parte da autoridade fitossanitária argentina, os bulbos de
cebola para propagação de origem brasileira devem cumprir os requisitos fitossanitários
vigentes, incluindo, entre outros aspectos, a certificação fitossanitária oficial, a ausência de
pragas quarentenárias de interesse para a Argentina, o cumprimento das exigências relativas à
sanidade vegetal no país de origem e a observância das condições de acondicionamento,
identificação e transporte. Os requisitos refletem o enfoque preventivo aplicado pelo SENASA
a materiais vegetais destinados à propagação, considerando o risco fitossanitário associado a
esse tipo de produto.
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Importações argentinas – últimos cinco anos

Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística e Censos (INDEC), as importações
argentinas de bulbos de cebola para propagação, classificadas no código NCM 06011000,
concentraram-se majoritariamente em fornecedores europeus nos últimos cinco anos. Os
Países Baixos figuram como principal origem, com volumes anuais superiores a 300 mil kg em
diversos exercícios, seguidos por participações marginais da França. O padrão observado
confirma a dependência histórica da Argentina de fornecedores extrarregionais e evidencia o
potencial de substituição de importações a partir da consolidação da oferta brasileira.

Fonte: Fecoagro

Tarifas e tratamento comercial

O comércio de produtos agropecuários entre Brasil e Argentina no âmbito do MERCOSUL
beneficia-se de preferências tarifárias, na maioria com ausência de tarifas e para poucos
produtos alíquotas reduzidas. Esse é o caso dos bulbos de cebola para propagação, que
ingressam no mercado argentino com isenção tarifária, conferindo ao Brasil vantagem
competitiva frente a fornecedores de fora do bloco, sujeitos à Tarifa Externa Comum. A
ausência de barreiras tarifárias, somada à proximidade geográfica, reforça a atratividade do
mercado argentino para exportadores brasileiros.

Mercado argentino

A produção argentina de cebola apresenta forte heterogeneidade regional e está distribuída em
diferentes zonas do país. Mendoza e San Juan, localizadas no oeste argentino, na região de
Cuyo, concentram áreas irrigadas em vales andinos, com produção voltada tanto ao consumo
interno quanto à exportação. A província de Buenos Aires, situada no centro-leste do país,
próxima ao litoral atlântico, destaca-se pelo volume produzido e pela proximidade aos
principais centros consumidores e portos. Río Negro, província localizada na região da
Patagônia — que corresponde ao sul do território argentino — desenvolve produção irrigada
principalmente no vale do rio Negro, com colheitas tardias e vocação para abastecimento fora
do pico sazonal das regiões centrais. 
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Santiago del Estero, no norte do país, e Córdoba, na região central, apresentam produção em
expansão, com foco no mercado interno e crescente adoção de tecnologias de manejo. No
segmento específico de bulbos de cebola para propagação, a Argentina depende
historicamente de importações.

Oportunidades

A abertura do mercado argentino para bulbos de cebola brasileiros cria oportunidades
relevantes para o setor produtivo nacional, especialmente no fornecimento de material de
propagação adaptado às condições edafoclimáticas regionais. A proximidade geográfica
permite reduzir custos logísticos e prazos de entrega em relação aos fornecedores europeus,
enquanto a integração regional no MERCOSUL favorece a previsibilidade regulatória. Há
espaço para o estabelecimento de parcerias comerciais entre empresas brasileiras e
produtores argentinos, bem como para a ampliação gradual da participação brasileira em um
mercado atualmente concentrado em poucos fornecedores. 

Conclusões

A atualização dos requisitos fitossanitários para a importação de bulbos de cebola para
propagação com origem no Brasil amplia o leque de oportunidades comerciais para o setor
brasileiro de materiais vegetais. Embora o mercado argentino não seja caracterizado por
grandes volumes de importações, trata-se de um segmento estratégico, com potencial de
substituição de importações e de fortalecimento da integração produtiva regional. 
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